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    PREFÁCIO




    É uma imensa alegria convidar para o diálogo com este trabalho, no qual a autora faz uma aproximação ímpar com o tema complexo das tecnologias na educação, desenvolvida a partir da sala de aula, focalizando o caso do desenvolvimento de uma política de incorporação.




    O que distingue este estudo é o movimento de superar as concepções simplistas da presença das tecnologias da informação e da comunicação. Em outras palavras, nem a sua rejeição apriorística, nem a celebração desta presença como suposta solução para os problemas enfrentados. No primeiro caminho, o resultado tende a ser o isolamento da escola em relação às outras práticas sociais. No segundo, ora hegemônico, tem havido uma mistificação que remete ao esvaziamento do trabalho docente pela sua substituição tecnológica.




    É importante destacar que, durante o período crítico da pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), mais conhecida como Covid-19, a necessidade de isolamento social provocou o fechamento das escolas e a promoção do chamado “ensino remoto emergencial”, com variações dependentes das possibilidades do acesso às TIC: notebooks, tablets, telefones celulares e, na ausência dessas hipóteses, os velhos materiais impressos como estratégias de ensino. Já em 2022, o que merece registro é o movimento de defesa do “ensino híbrido”, como grande “inovação pedagógica”, capitaneado pelo Conselho Federal de Educação, através de Projeto de Resolução neste sentido.




    Embora a tendência a desqualificar o trabalho docente não seja nova, tendo estado registradas nas formulações de organismos internacionais, com destaque para o discurso do Banco Mundial para os países em desenvolvimento, a inovação presente diz respeito às justificativas para tanto. Logo, o estudo documentado neste livro representa uma contribuição significativa aos debates atuais.




    O convite enfático à sua leitura também está relacionado à sua fundamentação teórica. Se, por um lado, ela pode representar um deslocamento da zona de conforto dos professores em exercício nas escolas, por outro, empreender a análise crítica dos discursos das políticas formuladas pode fornecer instrumental teórico e metodológico para redimensionar a correlação de forças entre os que fazem as políticas e os que supostamente devem se limitar a colocá-las em prática no contexto das salas de aula reais. Em síntese, neste momento em que as plataformas são impostas como soluções para todos os problemas educacionais, a meta é impedir que a pergunta mais ouvida pelos professores continue sendo: “já baixou o aplicativo?”




    Raquel Goulart Barreto


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente dissertação é um desdobramento do projeto intitulado “Dimensões da substituição tecnológica nas políticas educacionais: o caso da secretaria municipal do Rio de Janeiro”, coordenado pela Prof.ª Dra. Raquel Goulart Barreto, porém no âmbito estadual, tendo como objetivo investigar o processo de recontextualização educacional das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) e substituição tecnológica, marcado pela intensificação do uso das tecnologias e aposta nos “pacotes tecnológicos” aliados a uma proposta pedagógica sistematizada – “Metodologia TelessalaTM”1 - que levam à reconfiguração do trabalho docente no contexto educacional do Programa de Correção de Fluxo do Estado do Rio de Janeiro.




    O fio condutor do trabalho consistiu em pensar sobre a reconfiguração do trabalho docente a partir de um questionamento principal: qual o lugar das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) nos discursos atuais das políticas educacionais? Essa pergunta movimentou uma tentativa de analisar as TIC junto à Telessala como estratégia de substituição tecnológica e as relações de ensino e aprendizagem no sentido de investigar a ressignificação do papel do professor pela reconfiguração do seu trabalho no contexto educacional do Programa de Correção de Fluxo do Rio de Janeiro, que em 2009, quando foi implementado pela Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro (SEEDUC) em parceria com a Fundação Roberto Marinho (FRM), era chamado de Programa Autonomia.




    Por ser professora do Estado, já ter tido contato com os profissionais do antigo Autonomia e ter conhecido um pouco sobre o funcionamento desse Programa que atendia uma turma na escola em que trabalho até hoje (2018), o término da parceria entre SEEDUC e FRM em 2015 e a troca de nome para Correção de Fluxo, reforçou um interesse prévio referente à busca de informações e dados que nos permitissem compreender, analisar e identificar as implicações que levaram a esse fim da parceria, bem como a algumas alterações, primordialmente na função do professor, que no Autonomia era generalista e no Correção de Fluxo passou a ser polivalente.




    Com o propósito de buscarmos um maior amadurecimento no alicerce teórico que nos possibilitasse o desenvolvimento da pesquisa, nos reportamos a trabalhos produzidos por autores que já participaram do Grupo de Pesquisa Educação e Comunicação que contribuíram de forma muito significativa para a construção dos alicerces teóricos desta dissertação devido à proximidade dos temas e questões de interesse comum. Dentre eles, cabe destacar: a dissertação “O trabalho docente e as tecnologias no Programa Ginásio Experimental Carioca” (COSTA, 2015), bem como a dissertação “Os desdobramentos da substituição tecnológica no município do Rio de Janeiro” (BRITO, 2016), o trabalho “A substituição tecnológica na padronização do ensino” (BARRETO, 2016) apresentado no XI Seminário Internacional da Rede Latino-Americana de Estudos sobre o Trabalho Docente (Rede Estrado), além dos demais trabalhos produzidos por Barreto (2002, 2003, 2004, 2009, 2012, 2014), não menos importantes.




    Ademais, os estudos de outros autores, as reflexões desencadeadas nas aulas, bem como nos encontros de orientação e Grupo de Pesquisa, aquecidas pelas leituras no decorrer do curso, nos proporcionaram tecer novos fios teóricos de análise, em especial no que concerne ao que essas tecnologias significam em relação ao trabalho docente atualmente e se, de fato, há espaço para a recontextualização no Telecurso® utilizado no Programa de Correção de Fluxo como objeto de aprendizagem (OA)2.




    Depreendemos ser esse Programa a continuidade do Programa Autonomia, visto que os materiais continuam os mesmos, havendo apenas algumas alterações como já supracitadas. O Correção de Fluxo é uma política pública de aceleração de estudos com o objetivo de corrigir a defasagem idade-série na educação básica (EB), mais especificamente nos anos finais do Ensino Fundamental (EF).




    Algumas particularidades nesse Programa nos fizeram permanecer com ele como objeto de estudo para análise das questões postas no centro dessa pesquisa. Destaco a utilização intensiva de livros e teleaulas do Telecurso®; o professor como “mediador”, no seu sentido mais simplificado; polivalente, ou seja, aquele que atua também em uma área que não é a da sua formação; e a sistematização do processo formativo dos professores em que estes “aprendem a trabalhar” seguindo os padrões pré-estabelecidos.




    Assim, ao pensarmos no exercício de construção da presente dissertação, almejamos fazer um caminho no qual partimos de uma análise mais geral e contextualizada das questões investigadas, considerando o contexto histórico em que estão inscritas para chegarmos à particularidade empírica e, assim, compreendermos o processo de recontextualização das tecnologias na prática específica.




    No primeiro capítulo, a abordagem entre as TIC e o trabalho docente é feita a partir dos conceitos de recontextualização (BERNSTEIN, 1996; FAIRCLOUGH, 2016) e de substituição tecnológica (BARRETO, 2009), em que duas possiblidades são consideradas: a TV Escola como tecnologia e o Telecurso® como objeto de aprendizagem. Também nesse capítulo é apresentado um breve histórico do Programa de Correção de Fluxo, abordando também alguns processos de resistência.




    No capítulo dois, intitulado “Percursos Metodológicos”, apresentamos todo o caminho percorrido para a realização da pesquisa de campo, os discursos em questão, bem como uma síntese da proposta de análise crítica do discurso.




    O terceiro capítulo apresenta uma análise discursiva do Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024) considerando a centralidade que as TIC assumem em seu discurso, através da fetichização criada em torno delas no contexto educacional; do discurso da coordenação responsável pelo Programa de Correção de Fluxo na regional, estabelecendo uma relação com o discurso do “Caderno de Metodologia” e o livro “Incluir para transformar: metodologia Telessala em cinco movimentos”, ambos documentos oficiais do Programa e por último, a análise crítica dos discursos dos professores polivalentes e dos alunos, também estabelecendo as relações entre eles, incluindo as entrevistas realizadas.




    As considerações finais apresentam um possível desdobramento desta dissertação, na certeza de que as questões abordadas neste trabalho não estão fechadas e outras perspectivas se abrem para além do alicerce dela. Assim, é delineado um esboço preliminar, entretanto pertinente, acerca dessas questões inacabadas, que vão além de abordagens concernentes à precarização e reconfiguração do trabalho docente mediante o uso intensivo das tecnologias em programas criados pelo governo.




    




    

      

        1 Segundo Vilma Guimarães, gerente geral de educação e implementação da Fundação Roberto Marinho (FRM), é uma proposta de prática pedagógica presencial, mediada por um professor, que utiliza os livros e as teleaulas do TELECURSO®.


      




      

        2 Cf. Objeto de aprendizagem (OA) é uma unidade de instrução/ensino reutilizável. De acordo com o Learning Objects Metadata Workgroup, objetos de aprendizagem (Learning Objects) podem ser definidos por “qualquer entidade, digital ou não digital, que possa ser utilizada, reutilizada ou referenciada durante o aprendizado suportado por tecnologias”. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Objeto_de_aprendizagem. Acesso em: 29.abr.2018.


      


    


  




  

    1 CONSTRUÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO




    Este primeiro capítulo está organizado em três seções. A primeira pretende pensar o que as tecnologias significam em relação ao trabalho docente atualmente, apresentando o conceito de recontextualização e abordando duas de suas possibilidades: a TV Escola como tecnologia e o Telecurso® como objeto de aprendizagem. A segunda seção aborda o uso intensivo das tecnologias no Programa de Correção de Fluxo como estratégia de substituição tecnológica que leva à reconfiguração do trabalho docente. Por fim, a terceira seção apresenta um breve histórico do Programa de Correção de Fluxo, considerando os processos de mudanças que o mundo do trabalho vem sofrendo e que se desdobram em modificações no âmbito do trabalho docente, ainda que esse seja regido por normas estatais.




    1.1 AS TECNOLOGIAS COMO MATERIAL DE ENSINO E COMO OBJETO DE APRENDIZAGEM




    Na América Latina, desde finais dos anos 1980, o cenário da comunicação é protagonizado pelas “novas tecnologias”, em que os meios de comunicação de massas como o rádio, a televisão, o jornal e os recursos multimídias através da informática, inicialmente muito caros, passaram a ser incorporados, de fato, ao cotidiano das pessoas.




    Com as tecnologias estando mais presentes na escola do que eram até então, algumas iniciativas foram propostas para facilitar o trabalho docente. Uma delas foi o programa TV Escola e agora, o Programa de Correção de Fluxo. O fato de resgatar a TV Escola se deve às aproximações inegáveis com o Telecurso®, base da segunda iniciativa destacada e objeto dessa dissertação. Embora anunciado pelo Ministério da Educação (MEC) no segundo semestre de 1995, o programa TV Escola somente teve início, de forma regular, em março de 1996. É uma plataforma de comunicação baseada na televisão e distribuída também pela internet com o objetivo de dar apoio, capacitação e atualização permanente aos professores de todos os cantos do país, destinada à ampliação do acesso dos alunos às novas informações.




    A proposta consistia no fornecimento do kit tecnológico composto por uma televisão, um videocassete, uma antena parabólica e uma caixa de fitas VHS somente às escolas públicas de Ensino Fundamental (EF) com mais de cem alunos.




    Essa política pública teve vários problemas como, por exemplo, o fato de inicialmente ter sido utilizado um sinal codificado, em que os custos eram altos e nem todas as escolas tinham acesso; a estrutura, ainda incompleta, para aplicação e reprodução desse programa; a limitação do tempo do professor para a concretização do processo diário de ensino, inviabilizando a utilização adequada da tecnologia; alguns programas bastante incoerentes com a realidade de sala de aula, apresentando situações bem artificiais, como turmas atípicas de doze a quinze alunos, todos bem interessados, compenetrados e participativos, bem diferente do que acontece normalmente nas salas de aula e a formação dos professores à distância reduzida à capacitação, qualificação, atualização e ao treinamento, sendo, portanto, insatisfatória. Porém, mesmo diante dos problemas, eram programas feitos para conversar com o professor.




    É relevante pontuar que, embora a TV Escola e o Telecurso® utilizem mídias com características semelhantes, são propostas diferentes, apesar de historicamente, terem sido implementadas no mesmo período. Enquanto a primeira propõe ensinar o professor a dar aula através da televisão, mantendo um certo diálogo que mesmo bom ou ruim, ainda existia, a segunda não permite esse diálogo; o professor deixa de ser referência e o seu trabalho é visivelmente esvaziado.




    Considerando que a TV Escola e o Telecurso® são programas em que as tecnologias são difundidas como elementos centrais, porém com argumentos diferentes, é necessário investigar o que essas tecnologias significam em relação à prática pedagógica nos dias atuais.




    Para isto, utilizamos como objeto de pesquisa o Programa de Correção de Fluxo, cuja base é o Telecurso®. O programa TV Escola nunca pretendeu, pelo menos não abertamente, corrigir nenhum fluxo. Ele objetivava o uso da tecnologia para tornar a aula mais atraente, interessante, interativa, diferentemente do Correção de Fluxo. Nesse sentido, é importante perceber que existem tecnologias disponíveis e possibilidades de recontextualização.




    Sendo assim, esta dissertação trabalha com duas dessas possibilidades: uma que caracterizou a TV Escola nos anos 1995/1996 – TV Escola como tecnologia - e outra que caracteriza o Programa de Correção de Fluxo, desde 2009 até os dias atuais – Telecurso® como objeto de aprendizagem (OA). Quanto aos OA, são recursos digitais desenvolvidos com fins educacionais que podem ser reutilizados para a aprendizagem. O Telecurso®, especificamente, compreende teleaulas “prontas” das últimas séries do Ensino Fundamental e do Ensino Médio (EM).




    Esse movimento de pensar as TIC considerando o processo de recontextualização que a caracteriza é de suma importância visto que a sua própria designação marca sua produção dentro de outras relações sociais e para outros fins, sendo primordial sua análise no campo educacional.




    Nos termos de Bernstein (1996), sociólogo britânico que formulou o conceito de recontextualização na perspectiva do discurso pedagógico como “um princípio para apropriar outros discursos e colocá-los numa relação mútua especial, com vistas à sua transmissão e aquisição seletivas” (p.259), a mudança de campo está no centro de sua formulação. Esse movimento de um campo para outro compreende os processos de “deslocação e relocação”, considerando a eliminação da “base social de sua prática (incluindo suas relações de poder)” para se constituir outra ordem e outros ordenamentos, focando, portanto, na dimensão da estrutura.




    Entretanto, Fairclough (2016) reelabora o conceito formulado anteriormente, acrescentando-lhe a dimensão da escala em que esses deslocamentos são promovidos, como é o caso dos organismos internacionais, cujas formulações são dirigidas aos países em desenvolvimento. Assim, não se tratando mais das chamadas “tecnologias educacionais”, estas extrapolam as fronteiras de estrutura (campo) e escala (dos países centrais para os “em desenvolvimento”), envolvendo, em seu processo de recontextualização, o movimento da informação e da comunicação e o do campo mercantil para a educação.




    No período em que a TV Escola entrou no ar, em todo o Brasil, em março de 1996, por ser um programa destinado à capacitação, atualização e aperfeiçoamento de professores do Ensino Fundamental e Médio da rede pública, era considerado um recurso didático que subsidiava a ação do professor em sala de aula. Embora também pudesse vir a esvaziar seu trabalho de certo modo, convém lembrar que ainda pretendia um diálogo com o professor como mostra um excerto retirado do próprio site da TV Escola3:




    A TV Escola não é um canal de divulgação de políticas públicas da educação, é uma política pública em si, com o objetivo de subsidiar a escola e não substituí-la. E, em hipótese alguma, substituir também o professor.




    A TV Escola não vai “dar aula”, ela é uma ferramenta pedagógica disponível ao professor: seja para complementar sua própria formação, seja para ser utilizadas em suas práticas de ensino.




    Nesse contexto, a TV Escola assume o sentido de “tecnologia”, ou seja, funciona como um recurso que é oferecido ao professor e que pode instaurar diferenças qualitativas no seu trabalho dependendo da maneira como ele a utiliza em sala de aula. O professor continua, de certo modo, como sujeito no processo de ensino e aprendizagem tendo a possibilidade de incorporar a tecnologia em prol de uma aprendizagem mais significativa.




    Em contrapartida, se analisarmos o Programa de Correção de Fluxo, em que o Telecurso® constitui quase a totalidade do processo de ensino-aprendizagem, podemos perceber um outro tipo de recontextualização em que o Telecurso® é pensado em termos de “objetos de aprendizagem”, cada vez mais recorrentes nos discursos atuais das políticas educacionais, constituindo uma estratégia de substituição tecnológica, retirando o professor da posição de sujeito e reduzindo as TIC à condição de OA.




    No que concerne a esses mais especificamente, sua definição destaca a possibilidade da sua reutilização. São “aulas prontas” que podem ser acessadas a partir da busca por temas e nível de ensino e sua reusabilidade é posta em prática através de repositórios que armazenam os objetos logicamente, permitindo a sua localização.




    Um exemplo desse repositório é o portal Conexão Professor4, da Secretaria Estadual de Educação (SEEDUC), destinado a professores da rede que, de acordo com o site da Secretaria5:




    [...] ficam sabendo das últimas notícias da rede estadual, trocam experiências com profissionais de outras escolas, consultam informações sobre eventos e compartilham seus projetos e ideias. Além das áreas de interatividade, como o fórum e as redes sociais, o Conexão Professor possui ainda áreas pedagógicas com objetos de aprendizagem e o currículo mínimo adotado pela Seeduc. (grifo do autor)




    Outro exemplo de repositório que se faz necessário mencionar nesta dissertação é o Website oficial6 do Telecurso®. Nesse portal, que dá acesso a vários objetos de aprendizagem para estudar em sala de aula ou por conta própria, estão armazenadas 360 teleaulas referentes aos anos finais do Ensino Fundamental distribuídas nas seis disciplinas (70 de Ciências; 50 de Geografia; 40 de História; 30 de Inglês; 90 de Língua Portuguesa e 80 de Matemática) e 520 teleaulas referentes ao Ensino Médio, distribuídas nas treze disciplinas (10 de Artes Plásticas; 50 de Biologia; 20 de Filosofia; 50 de Física; 40 de Geografia; 80 de História; 40 de Inglês; 80 de Língua Portuguesa; 70 de Matemática; 10 de Música; 50 de Química; 10 de Sociologia e 10 de Teatro).




    A importância de citar as teleaulas do Telecurso® é o fato delas se reduzirem à condição de OA utilizados como eixo central da “Metodologia TelessalaTM” adotada no Programa de Correção de Fluxo do Rio de Janeiro. Enquanto a TV Escola representa um movimento de substituição tecnológica total, pois o modo de incorporação das TIC se dá na condição de estratégia de formação pela via da educação à distância (EAD), com as teleaulas do Telecurso® é intensificada a substituição tecnológica parcial do trabalho docente, em que o professor não é retirado de sala de aula, mas tem suas funções cada vez mais restritas à reprodução desses OA. A “substituição tecnológica” será abordada mais a fundo na próxima seção desta dissertação.




    Do ponto de vista temporal, a TV Escola e o Telecurso® são concomitantes, porém é importante analisar para quem eles foram feitos, ou seja, quem são os alunos imaginários desses programas para uma melhor compreensão da recontextualização das TIC feita pelo Correção de Fluxo especificamente. Como já explicitado anteriormente, a TV Escola era destinada aos professores, alunos e a todos interessados em aprender, porém há que se pensar a quem o Telecurso® foi destinado.




    De 1978, quando foi lançado, até o início de 1994, o Telecurso® proporcionava ao estudante estudar apenas à distância, adquirindo os livros em bancas de jornal e assistindo às teleaulas na TV aberta. A partir de 1995, com o lançamento do Telecurso 2000, ele começou a ser implementado presencialmente, criando um ambiente de aprendizagem com apoio de um professor e dos materiais do Telecurso® passando a se tornar um dos componentes essenciais da chamada “Metodologia TelessalaTM”, elaborada para desenvolver o currículo do Telecurso® e para ser utilizada em todos os projetos implementados pela Fundação Roberto Marinho (FRM), em parceria com instituições públicas ou privadas.




    Há uma diferença de concepção para quem é usuário do Telecurso 2000 e para quem utiliza o Telecurso® no Programa de Correção de Fluxo. Por isso, é importante pensar o que mudou no Telecurso 2000 quando ele passou a ser usado pelo Estado como base da “Metodologia TelessalaTM”.




    Vale ressaltar que o Telecurso 2000 foi um convênio feito pela FRM com a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) para ser usado pelo trabalhador, ou seja, visando uma parcela da população que não havia completado o Ensino Fundamental ou Médio. Sendo assim, consistia numa possibilidade de dar a ele condições de realizar os cursos. O aluno nele inscrito era o trabalhador ao final do expediente, cujo perfil era de alguém envolvido na resolução de problemas em seu ambiente de trabalho; autodidata, ou seja, capaz de aprender a aprender; polivalente e com boa capacidade de comunicação.




    Mas no caso dos alunos que utilizam o Telecurso®, via Correção de Fluxo, são aqueles com distorção idade-série e os repetentes renitentes que acabam desistindo de estudar. Não são trabalhadores e, portanto, não precisam ficar além do expediente para estudar, mas compreendem alunos que são preparados para o mercado de trabalho.




    Percebemos que as teleaulas do Telecurso® para o Correção de Fluxo continuam as mesmas, porém quem as utiliza nesse programa é outro “telespectador aluno”. Verificamos, assim, a existência de um anacronismo nessas teleaulas prontas. Essa questão será retomada no capítulo três desta dissertação através da análise discursiva feita sobre o Programa de Correção de Fluxo.




    1.2 O TRABALHO DOCENTE: A SUBSTITUIÇÃO TECNOLÓGICA COMO TENDÊNCIA HEGEMÔNICA




    Antes mesmo de elucidarmos a questão do trabalho docente propriamente dito, é importante destacarmos o resgaste que Kosik (1986) faz sobre o sentido ontológico de trabalho, sentido esse imprescindível para a compreensão da categoria trabalho dentro do sistema capitalista:




    O trabalho, na sua essência e generalidade, não é atividade laborativa ou emprego que o homem desempenha e que, de retorno, exerce uma influência sobre a sua psique, o seu habitus e o seu pensamento, isto é, sobre esferas parciais do ser humano. O trabalho é um processo que permeia todo o ser do homem e constitui a sua especificidade. Só o pensamento que revelou que no trabalho algo de essencial acontece para o homem e o seu ser, que descobriu a íntima, necessária conexão entre os problemas “o que é o trabalho” e “quem é o homem”, pôde também iniciar a investigação científica do trabalho em todas as suas formas e manifestações [...] e bem assim a investigação da realidade humana em todas as suas formas e manifestações. (KOSIK, 1986, p.180, grifos do autor)




    O trabalho é uma atividade vital, a maneira “mediante a qual o homem produz suas condições de existência, a história, o mundo propriamente humano, ou seja, o próprio ser humano” (FRIGOTTO, 2010b, p.33) porém, essa perspectiva ontológica do trabalho é abandonada na moderna sociedade das mercadorias, sob o sustentáculo do capital financeiro, da robótica, das máquinas inteligentes, da tecnologia flexível7 que libera mais tempo livre ao homem, para o mundo da criação e do lúdico, mas paradoxalmente “o escraviza e o subjuga, sob as relações de propriedade privada e de exclusão, ao desemprego e subemprego” (ibid., p.126).




    Segundo Marx, durante muito tempo, o capital dependia do conhecimento, do instrumento e da cultura do trabalhador. Isto porque ainda não havia um avanço tecnológico para tirar do trabalhador o seu instrumento e o conhecimento sobre o trabalho. Assim, com o surgimento das “novas tecnologias” e da chamada “sociedade do conhecimento”, categoria básica no discurso neoliberal dos homens de negócio, o capitalismo tende a transformar todo trabalho complexo, ou seja, que depende da capacidade do trabalhador, em trabalho simples, isto é, que dependa cada vez menos das suas qualidades, da sua subjetividade, da sua individualidade, criando desse modo padrões, processos e até mesmo políticas públicas voltadas para a preparação ao trabalho, reduzindo a educação a um mero fator de produção, a “capital humano”.




    Vale enfatizar que o papel social da educação vem marcado por concepções conflitantes e, sobretudo antagônicas. Segundo Frigotto (2010b):




    A educação [...] é concebida como uma prática social, uma atividade humana e histórica que se define no conjunto das relações sociais, no embate dos grupos ou classes sociais, sendo ela mesma forma específica de relação social. [...] A luta é justamente para que a qualificação humana não seja subordinada às leis do mercado e à sua adaptabilidade e funcionalidade, seja sob a forma de adestramento e treinamento estreito da imagem do mono domesticável dos esquemas tayloristas, seja na forma da polivalência e formação abstrata, formação geral ou policognição reclamadas pelos modernos homens de negócio e os organismos que os representam. (p.33-34, grifos do autor)




    De fato, há uma subordinação das práticas educativas aos interesses do capital que produz as crises, mas não tem como resolvê-las. O capital é uma condensação de mediação das relações sociais que tem como fim produzir mais capital e o que define o sistema capitalista é o acúmulo de capital pela expropriação da força de trabalho. Ainda em Frigotto (2010b), a superação da crise da forma mercadoria de trabalho somente se efetivará, pela raiz, “mediante um processo de embates concretos que concorram para a negação das relações sociais de produção fundas na cisão das classes sociais, pela mercantilização da força de trabalho, em suma, pela alienação” (p.141).




    Se pensarmos especificamente no trabalho docente hoje, podemos perceber que ele também entra na lógica da mercadoria. A escola é uma instituição social que, ao mesmo tempo que articula determinados interesses, desarticula outros que, no plano econômico, sob o pressuposto de investimentos produtivos, movimenta uma fatia do “fundo público”. Há que se considerar como exemplo, as políticas públicas educacionais que vêm acompanhadas de pacotes tecnológicos prontos que simplificam cada vez mais os processos de formação e de trabalho docente.




    No que concerne a esse processo de simplificação do trabalho docente, resgatando o conceito de recontextualização abordado na seção anterior e pensando justamente no Telecurso® como OA, há que se questionar se, de fato, há espaço para a recontextualização nos OA, visto que esse professor polivalente que não “domina” os conteúdos de outras disciplinas tendo a “necessidade” de utilizar a tecnologia apresentada como etapa obrigatória de sua aula, a utiliza como um fim em si mesmo.




    O professor deixa de planejar e passa a administrar o tempo de contato do aluno com a tecnologia e o tempo necessário à execução de tarefas determinadas, tendo como elemento central materiais veiculados pelas TIC, levando ao esvaziamento do seu trabalho. Nesse processo, o professor passa a ser “mediador”, no seu sentido mais restrito.




    Pensar a mudança no campo lexical em que a designação “professor” cede espaço a “mediador” se faz necessário. O significado mais corrente de “mediação” vincula-se à ideia do “intermediário”, porém, no âmbito educacional, o fato de “estar no meio de” ou “entre dois” não implica de maneira alguma afirmar-se como “mediador”.




    Nesse contexto, a expressão “mediação” refere-se, em geral, “ao relacionamento professor-aluno na busca da aprendizagem como processo de construção de conhecimento, a partir da reflexão crítica das experiências e do processo de trabalho” (MENEZES, 2001). No entanto, é necessário compreender a “mediação” para além da relação interpessoal. Nas palavras de Sforni (2008):




    Ao se reconhecer que a mediação não se restringe à presença corpórea do professor junto ao estudante, que não se trata de ajuda aleatória ou de relações democráticas em sala de aula, e que o fundamental dessa relação entre pessoas é a ação sobre e com objetos específicos – os elementos mediadores, o foco da atenção volta-se para o conteúdo a ser ensinado e o modo de torná-lo próprio ao aluno. Isso implica reconhecer que a mediação docente começa muito antes da aula propriamente dita. Seu início ocorre já na organização da atividade de ensino, quando se planejam situações de comunicação prática e verbal entre professor e estudantes, entre estudantes e estudantes em torno das ações com o objeto da aprendizagem. (p.8)




    Nesse sentido, é importante pensar junto ao conceito de “mediação”, a polivalência presente na proposta do Programa de Correção de Fluxo. Tal proposta nos remete à ideia de que o professor [polivalente] “mediador” é um “intermediário” [entre as TIC e os alunos], é aquele responsável por “facilitar, acompanhar, possibilitar, recuperar, dar espaço, compartilhar, inquietar, problematizar, relacionar, reconhecer, envolver, comunicar, expressar, comprometer, entusiasmar, apaixonar, amar” (GUTIERREZ apud GUIMARÃES, 2013, p.113). Assim, o termo “mediador” nos seus múltiplos sentidos, compreende uma simplificação do papel do professor, que se restringe à relação interpessoal e sugere uma reconfiguração do trabalho docente.




    É preciso também um olhar crítico com relação ao conteúdo que será mediatizado por esse professor polivalente que não “domina” os conteúdos de todas as disciplinas que serão ministradas por ele. O papel mediador do professor no processo de aprendizagem do aluno é a afirmação de valorização do conhecimento sistematizado e deveria se estender, “[...] por decorrência, à valorização do professor como aquele que domina o saber e os meios de torná-lo acessível ao estudante” (SFORNI, 2008, p.8) compreendendo assim, a “mediação” não apenas como relação professor-aluno como explicitou Menezes (2001), mas, sobretudo, como relação professor-conhecimento-aluno, lembrando que, de acordo com Sforni (2008), ela precisa ser uma ação pensada, organizada e planejada.
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